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PROCESSO Nº 70060150398 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PARTIDO POPULAR SOCIALISTA – PPS E PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO – PSD

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ROLANTE E MUNICÍPIO DE ROLANTE

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA 
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 13 da Lei Municipal n.º 3.337/2013 do Município de Rolante. Instituição da taxa de incêndio, tendo como fato gerador o serviço de prevenção de incêndio. Exame da matéria sob os aspectos formal e material. Ausência de vício de inconstitucionalidade. Pressupostos. Competência legislativa. Precedentes jurisprudenciais. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA.

1. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo Partido Popular Socialista – PPS e pelo Partido Social Democrático – PSD, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 13 da Lei Municipal n.º 3.337, de 20 de dezembro de 2013, que cumprindo o dispositivo dos artigos 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11 e 12, da Lei Municipal n.º 926, de dezembro de 1991, o município estabelece a nova planta de valores genéricos, define o valor do metro quadrado (m²) das unidades prediais, fatores de depreciação, para efeitos de cálculo do valor venal dos imóveis urbanos para o exercício de 2014 e altera os coeficientes da taxa de coleta de lixo e taxa de incêndio.

Segundo os Partidos proponentes, o texto normativo hostilizado apresenta vício de inconstitucionalidade já que a instituição de taxa de incêndio pelo ente municipal contraria o disposto nas Constituições Federal e Estadual, bem como os parâmetros fixados no Código Tributário Nacional. Aduzem que o poder público de Rolante não disponibiliza de qualquer contraprestação relacionada à segurança, prevenção e proteção contra incêndio, que justifique a prescrição da exação. Informam que os referidos serviços são prestados pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado, com sede na cidade de Taquara, distando vinte quilômetros de Rolante. Afirmam, portanto, a inexistência do fato gerador passível de fundamentar a instituição da referida taxa pela comuna. Noticiam que no Município de Rolante existe uma entidade civil, sem fins lucrativos, denominada Corpo de Bombeiros Voluntários de Rolante, constituída sob a forma de pessoa jurídica de direito privado, que presta serviços relacionados a desastres ambientais locais e de incêndio, bem como a realização de atendimentos em acidentes. Contudo, a citada instituição não possui legitimidade para o exercício de atividades que se respaldem no poder de polícia conferido, exclusivamente, as pessoas jurídicas de direito público. Fundamentam, ainda, que o preceito impugnado prevê a cobrança de alíquotas diferenciadas de acordo com o tamanho do imóvel e a destinação (residencial, comercial ou industrial). Como reforço argumentativo, aduzem que a manutenção da taxa de incêndio cobrada pelo Município possibilita a ocorrência, nos termos referidos na peça inaugural, do fenômeno do bis in idem, considerando que o Corpo de Bombeiros Militar do Estado, anualmente, cobra a taxa de vistoria contra incêndio dos estabelecimentos comerciais de Rolante. Ao final, postulam a procedência da ação (fls. 02/17), anexando os documentos das fls. 18/132.

Por determinação do Desembargador Relator (fls. 141/142), os proponentes forneceram as cópias solicitadas (fls. 149/153).

A liminar requerida foi indeferida (fls. 135/140-v), sem interposição de recurso (fl. 157).

O Município e a Câmara Municipal de Vereadores de Rolante prestam informações simultaneamente (fls. 160/175). Sustentam que o dispositivo impugnado atende aos princípios da conformação constitucional, da legalidade, da impessoalidade e da igualdade. Contrapõem que a instituição de taxa de prevenção e combate de incêndio é de competência dos Municípios, nos termos dos artigos 30 da Constituição Federal e 128 da Carta Estadual. Informam que o Poder Executivo optou, com esteio na faculdade de avaliar a conveniência e oportunidade, pela prestação do mencionado serviço através da Sociedade Civil Corpo de Bombeiros Voluntários de Rolante, contribuindo com a constituição da estrutura e manutenção da entidade, compreendendo, inclusive, repasse de recursos financeiros, através de convênios, indispensáveis para a continuidade dos relevantes serviços de prevenção e combate de incêndios e sinistros. Ao final, postulam pela improcedência da ação com a juntada dos documentos das fls. 176/220.

O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da norma jurídica atacada, face à adequação formal e substancial do dispositivo impugnado. Destacou a posição da Corte Suprema pela constitucionalidade da instituição da taxa de prevenção de incêndio pelos Municípios, uma vez que se trata de serviço público divisível. Colacionou jurisprudência do Tribunal de Justiça Gaúcho no mesmo sentido (fls. 223/228).

Vieram os autos ao Ministério Público para parecer.

É o relatório.

2. A normativa guerreada na exordial altera disposições sobre a planta de valores do Município, sendo objeto da presente ação a instituição e a cobrança da tarifa de incêndio, nos seguintes termos:
Lei n.º 3.337, de 20 de dezembro de 2013.
Cumprindo o dispositivo dos artigos 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11 e 12, da Lei Municipal n.º 926, de dezembro de 1991, o município estabelece a nova planta de valores genéricos, define o valor do metro quadrado (m²) das unidades prediais, fatores de depreciação, para efeitos de cálculo do valor venal dos imóveis urbanos para o exercício de 2014 e altera os coeficientes da taxa de coleta de lixo e taxa de incêndio.

(...)

Art. 13. Para custeio da tarifa de incêndio, em função do serviço prestado, a contribuição é calculada por alíquotas fixas, tendo por base a URM (Unidade de Referência Municipal), relativamente a cada economia predial, conforme Tabela XI, em anexo.

(...)

3. Primeiramente, cumpre destacar que o texto combatido não prima pela melhor técnica, na medida em que, no artigo descreve tarifa de incêndio e, na ementa da lei, taxa. Evidentemente que se trata de taxa de incêndio, como se observa do enfrentamento referido na inicial e nas informações prestadas pelos entes municipais. 

Fixada a natureza jurídica como tributo, passa-se a análise do mérito.

4. A Constituição Federal, em seu artigo 145, atribui competência comum à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para instituírem impostos, taxas e contribuição de melhoria, especificando, desde logo, no que tange às taxas, a sua respectiva hipótese de incidência, dispondo, em seu inciso II, que:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 

[...].
II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

[...].
Como corolário, têm os Municípios competência para instituir taxas em razão do exercício de seu poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, dos serviços públicos específicos e divisíveis por eles prestados ou postos à disposição do contribuinte.

As taxas são prestações pecuniárias compulsórias, instituídas em lei, cobradas em razão de atividade administrativa vinculada, ou seja, estão atreladas a uma atividade estatal específica relativa ao contribuinte.

As taxas de serviço, a seu turno, decorrem da prestação de um serviço ao contribuinte, devendo ele ser específico e divisível, consoante os ditames do artigo 145, inciso II, da Carta Federal, já transcrito, e do artigo 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, in verbis:
Art. 140 - O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

§ 1º - O sistema tributário a que se refere o “caput” compreende os seguintes tributos:

[...].
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;

[...].
O Código Tributário Nacional, por sua vez, ao estabelecer as normas gerais em matéria tributária, nos termos do artigo 146, inciso III, da Constituição Federal, esclareceu o que se considera serviço público específico e divisível efetivamente utilizado ou posto à disposição do contribuinte, dispondo que:

Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram-se:

I - utilizados pelo contribuinte:

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento;

II - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de unidade, ou de necessidades públicas;

III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários.

Segundo Hely Lopes Meirelles
, específicos seriam os serviços destinados a determinadas categorias de usuários, diversamente dos genéricos, que são prestados, ou postos à disposição, em caráter geral para toda a coletividade.
Quanto à divisibilidade, o Código Tributário conceituou os serviços prestados uti singuli, ou seja, aqueles cuja utilização é individual e mensurável.

Nas palavras do mestre paulista
:

A especificidade e a divisibilidade ocorrem, em regra, nos serviços de caráter domiciliar, como os da energia elétrica, água, esgotos, telefonia e coleta de lixo, que beneficiam individualmente o usuário e lhe são prestados na medida de suas necessidades, ensejando proporcionalidade da remuneração. Somente a conjugação desses dois requisitos - especificidade e divisibilidade - aliada a compulsoriedade do serviço, pode autorizar a imposição de taxa. Destarte, não é cabível a cobrança de taxa pelo calçamento de via pública ou pela iluminação de logradouro publico, que não se configuram serviços específicos, nem divisíveis, por serem prestados “uti universi” e não “uti singuli”, do mesmo modo que seria ilegal a imposição de taxa relativamente aos transportes urbanos postos à disposição dos usuários, por faltar a esse serviço, específico e divisível, o requisito da compulsoriedade de utilização.

Tais diretrizes constitucionais são de observância obrigatória pelos Municípios, por força do princípio da simetria, insculpido, na Carta gaúcha, em seu artigo 8º, caput, in verbis:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. 

[...].

Nessa ordem, imperativo reconhecer que o Município de Rolante, ao instituir a cobrança de taxa para custeio do serviço de prevenção de incêndio prestado, o qual tem caráter específico e divisível, com perfeita identificação dos contribuintes beneficiários, não maculou a normativa em questão de vício de inconstitucionalidade, conformando-se à exigência do inciso II do artigo 140 da Constituição Estadual, bem como do artigo 145, inciso II e parágrafo 2º, da Constituição da República. 

De outro turno, a normativa posta em xeque, ao versar sobre prevenção de incêndio, não extrapolou sua competência tributária. 

O artigo 30, inciso I, da Constituição da República disciplina que compete aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local, isto é, sobre aqueles que “predominantemente interessem à atividade local” 
, ou, ainda, “tudo quanto repercutir direta e imediatamente na vida municipal é de interesse peculiar do Município, embora possa interessar também indireta e mediatamente ao Estado-membro e à União” 
.

Portanto, o ente municipal, ao criar seus tributos, não pode descurar das normas insculpidas nas Constituições Federal e Estadual, as quais são de observância obrigatória pelos Municípios, por força do artigo 8º, caput, da Carta da Província, em especial no que diz respeito à repartição das competências impositivas, só podendo criar tributos das espécies expressamente autorizadas pela Constituição da República, não podendo invadir competência reservada a outro ente político.

Na espécie, a regulação atinente aos sistemas de prevenção e proteção contra incêndios é matéria adstrita à competência do Poder Executivo Estadual, na forma disposta no artigo 130 da Carta da Província, a saber:

Artigo 130 - À Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros, que a integra, competem a prevenção e combate de incêndios, as buscas e salvamento, e a execução de atividades de defesa civil. 

Não obstante, a competência do Estado para a prestação de serviço de prevenção e combate a incêndio não afasta a possibilidade de o Município, no seu interesse local, suplementar a legislação estadual, no que concerne a tais atividades, posto que tal foi expressamente autorizado pelo artigo 128, inciso II, da Constituição Estadual:

Art. 128 - Os Municípios poderão constituir:

I - guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei;

II - serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil.

De tal sorte, o Município de Rolante, ao legislar sobre taxa de incêndio em caráter suplementar e subsidiário, no que couber, não extrapolou a competência concorrente que tem para editar normas sobre matéria tributária e a supletiva, para regrar sobre segurança. Vale dizer: podem os Municípios legislar sobre o tema, desde que não pretendam substituir o Corpo de Bombeiros Estadual, mas apenas coadjuvá-lo, no que respeita exclusivamente à segurança da comunidade local.

A respeito do tema, a matéria não é pacífica no Tribunal de Justiça Estadual, havendo julgados em sentidos opostos.

A Corte de Justiça, em diversos casos apreciados, declarou a constitucionalidade da taxa de incêndio, servindo como referência os julgados adjacentes transcritos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.868/2005 DO MUNICÍPIO DE FELIZ. COBRANÇA DE TAXA DE PREVENÇÃO E COMBATE DE INCÊNDIO. POSSIBILIDADE. LEGALIDADE RECONHECIDA PELO STF. O Supremo Tribunal Federal se manifestou pela constitucionalidade da cobrança da Taxa de Prevenção de Incêndio no RE nº 206.777/SP, Min. Relator Ilmar Galvão. Ação julgada improcedente. Por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040635021, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 26/11/2012)
APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. TAXAS MUNICIPAIS. DESCONSTITUIÇÃO DA SENTENÇA E PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. - TAXA DE COLETA E REMOÇÃO DE LIXO E TAXA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO E COMBATE AO FOGO. Constitucionalidade, tendo em vista que atende aos vetores constitucionais e legais, ou seja, o serviço custeado pela taxa é específico, divisível, e de utilização efetiva ou potencial. - Desconstituição da sentença para o regular prosseguimento da execução fiscal. APELO PROVIDO. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. (Apelação Cível Nº 70061009858, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 12/08/2014)

TAXA DE COLETA DE LIXO. TAXA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO. RIO GRANDE. 1. O serviço de coleta e remoção de lixo constitui-se em serviço público específico e divisível. Art. 79 do CTN. É constitucional a lei que fixa o valor da taxa de coleta e remoção de lixo segundo a área do imóvel. Súmula Vinculante 19. 2. É legítima a cobrança da taxa de prevenção de incêndio por corresponder a serviço de utilidade específico e divisível. Recurso provido. (Apelação Cível Nº 70060807724, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 29/07/2014)
AGRAVO. TSU. TAXA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO. COLETA DE LIXO. NOVO HAMBURGO. 1. O serviço de coleta e remoção de lixo constitui-se em serviço público específico e divisível. Art. 79 do CTN. É constitucional a lei que fixa o valor da taxa de coleta e remoção de lixo segundo a área do imóvel. Súmula Vinculante 19. 2. É legítima a cobrança da taxa de prevenção de incêndio por corresponder a serviço de utilidade específico e divisível. Recurso desprovido. (Agravo Nº 70060543667, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 24/07/2014)

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. TAXAS MUNICIPAIS. DESCONSTITUIÇÃO DA SENTENÇA E PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. - TAXA DE COLETA E REMOÇÃO DE LIXO E TAXA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO E COMBATE AO FOGO. Constitucionalidade, tendo em vista que atende aos vetores constitucionais e legais, ou seja, o serviço custeado pela taxa é específico, divisível, e de utilização efetiva ou potencial. - Desconstituição da sentença para o regular prosseguimento da execução fiscal. APELO PROVIDO. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. (Apelação Cível Nº 70060675956, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 21/07/2014)
De outra banda, colacionam-se os seguintes precedentes pela inconstitucionalidade da prefalada taxa:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. taxa de prevenção de incêndio. DESCABIMENTO. 

Indevida a cobrança da taxa de prevenção de incêndio, porque não caracteriza serviço público específico e divisível.

Aplicação do art. 145, II, da Constituição Federal e dos artigos 77 e 79, II e III, do Código Tributário Nacional.

Precedentes jurisprudenciais do STF e TJRGS.

TAXA DE COLETA DE LIXO. CONSTITUCIONALIDADE.

Tratando-se de serviço público essencial colocado à disposição do contribuinte, revestindo-se de caráter específico, divisível, e compulsório, a coleta de lixo é passível de ser custeada por taxa.

Precedentes do TJRGS.

IPTU. exercícios de 2010 a 2013. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO.
Constatada omissão na decisão, a execução fiscal deve ter prosseguimento em relação ao IPTU referente aos exercícios de 2010 a 2013, pois não houve pronunciamento na sentença em relação ao ponto.

Precedentes do TJRGS.

CDA. nulidade. INOCORRÊNCIA. PROSSEGUIMENTO PELOS TRIBUTOS REMANESCENTEs. Readequação mediante simples cálculo aritmético.

Reconhecida a ilegalidade na cobrança de parte dos tributos objeto da execução fiscal, não há que se falar em nulidade da CDA, prosseguindo o feito pelo débito remanescente.

Readequação de valores mediante simples cálculo aritmético, que não afeta a liquidez do título.

Resp nº 1.115.501/SP, julgado pelo STJ como recurso repetitivo (art. 543-C do CPC).

Precedentes do STJ e STF.

Apelação provida em parte liminarmente.

Sentença desconstituída.

(Apelação Cível N.º 70060990058, Vigésima Segunda Câmara Cível Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Decisão Monocrática em 08/08/2014)

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TAQUARA. TAXA DE COLETA DE LIXO. TAXA DE CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO. TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA. CONTRIBUIÇÃO PARA PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO. 1. É constitucional a taxa de coleta de lixo (artigo 1º da Lei Municipal nº 1.675/93), por ter como fato gerador serviço público específico e divisível. Súmula Vinculante nº 19 do STF. 2. São inconstitucionais as taxas de conservação de calçamento (art. 2º) e de limpeza pública (art. 3º da Lei Municipal nº 1.675/93), porque tem como fatos geradores serviços públicos de caráter universal, insuscetíveis de mensuração ou especificação e que, portanto, devem ser financiados por impostos. Precedentes do TJ e do STF. 3. Na dicção da douta maioria, é inconstitucional a contribuição (rectius: taxa) de prevenção de incêndios, instituída pela Lei Municipal nº 2.935/2002, na medida em que não preenche os requisitos da especificidade e divisibilidade porque trata de serviços prestados em serviço de toda a comunidade, o que torna impossível a cobrança individual. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE ACOLHIDO EM PARTE, POR MAIORIA. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70044424554, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 26/05/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DE TAXA, DECORRENTE DE SERVIÇO A SER PRESTADO PELO CORPO DE BOMBEIROS. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA DO ESTADO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 130 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VÍCIO DE NATUREZA FORMAL. OCORRÊNCIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028814192, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado em 08/06/2009)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO MUNICIPAL. PROJETO DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO. EXIGÊNCIA DE EQUIPAMENTOS, DISCRIMINAÇÃO DE EDIFICAÇÕES EM QUE SÃO EXIGIDOS E COBRANÇA DE TAXA PARA ANÁLISE PELA MUNICIPALIDADE. COMPETÊNCIA ADSTRITA AO ESTADO. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO QUE NÃO PODE EXTRAPOLAR O CARÁTER AUXILIAR. ARTIGOS 8º, 82, INCISO XIII, 124, INCISO I, 128, INCISO II, 130 E 140, INCISO II, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, COMBINADOS COM OS ARTIGOS 144, INCISO V, PARÁGRAFOS 5º E 6º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043628197, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 21/11/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. Preliminares de impossibilidade jurídica do pedido e de ausência de fundamentação do mesmo, bem como de ausência de afronta direta à Constituição Estadual rejeitadas. Tudo, por ser possível, conforme orientação do STF, a proposição de ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal, por violação a normas constitucionais estaduais que reproduzem dispositivos constitucionais federais. TAXA DE EXPEDIENTE PARA PAGAMENTO DE TRIBUTOS. COGÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DO ADMINISTRADO. ART. 140, II, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. BIS IN IDEM. VALOR SUPERIOR AO DO PRÓPRIO TRIBUTO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. Afigura-se inconstitucional o item 2 da Tabela IV da Lei Complementar Municipal n.º 2 do Município de Santa Maria, ao criar taxa de expediente para expedição de conhecimentos para recolhimento de tributos municipais, seja porque tal taxa cuida de interesse exclusivo da administração (não se tratando de serviço prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição, como reclama o inc. II do art. 140 da Carta Estadual), seja pela sua cogência e, pois, bis in idem em relação ao tributo, visto que terminou por representar verdadeiro acréscimo ao valor do tributo que se irá recolher, afora casos em que se apresenta ela mais gravosa que o próprio tributo, hipótese em que ofende o princípio da razoabilidade. TAXAS DE COLETA DE LIXO E CONSERVAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO CONSTITUCIONALIDADE. Tratando-se de serviços disponibilizados e perfeitamente divisíveis, nenhum óbice apresentam as respectivas taxas (art. 97, "a" e "b", e Tabela VI, Lei Complementar Municipal n.º 2, bem podendo ser considerada também a área do imóvel, temática esta amplamente conhecida da jurisprudência. TAXA DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS. ART. 140, II, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE DIVISIBILIDADE DO SERVIÇO. ART. 130, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 97, "C", E TABELA IV, ITENS 1, 1.1 E 1.2, LEI COMPLEMENTAR N.º 2 DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA. Apresenta-se inconstitucional o Código Tributário do Município de Santa Maria, ao prever taxa de prevenção e combate de incêndios, seja pela sua indivisibilidade, seja porque, pela Carta Estadual, art. 130, tal mister compete à Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros, órgão do Estado e não do Município. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70007915937, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 30/08/2004)
Oportuno fazer alguns comentários, quanto aos recentes julgados proferidos pelo Tribunal Gaúcho, inclinando-se pela inconstitucionalidade da taxa de incêndio, a fim de demonstrar que os fundamentos esgrimidos cunham peculiaridades dos casos apreciados, não servindo, portanto, como parâmetro para o presente caso. 

Quanto à primeira referência (Apelação Cível N.º 70060990058), cumpre destacar que foi proferida em sede de apelação cível, tendo o insigne Relator, com base na faculdade prevista no artigo 557 do Código de Processo Civil, julgado de forma monocrática, sem, contudo se verificar, data vênia, ser matéria com jurisprudência dominante no sentido defendido, conforme demonstrado pelas referências citadas pela constitucionalidade da taxa de incêndio, datadas de 2014.
Já em relação ao Incidente de Inconstitucionalidade acolhido em parte, por maioria, n.º 70044424554, de relatoria do Desembargador Eduardo Uhlein, julgado em 26/05/2014, importa consignar que a lei apreciada instituía contribuição de prevenção de incêndios. Nessa ordem, o fundamento para a declaração de inconstitucionalidade recaiu na natureza jurídica do tributo criado, ou seja, no fato de se criar uma contribuição fora das hipóteses constitucionalmente autorizadas
. 

Nesse diapasão, os recentes julgados proferidos pela inconstitucionalidade da instituição de taxa de prevenção de incêndio pelos entes municipais não servem como paradigma para o acolhimento do pedido ventilado na exordial.

Ademais, referido posicionamento não encontra substrato nas Cortes Superiores, onde predomina o entendimento pelo reconhecimento da legalidade/constitucionalidade da cobrança da taxa de serviço de prevenção de incêndios, inclusive por Entes municipais.
Efetivamente, reiteradamente proclama o Supremo Tribunal Federal: 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE INCÊNDIO. CONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - É legítima a cobrança da Taxa cobrada em razão da prevenção de incêndios, porquanto instituída como contraprestação a serviço essencial, específico e divisível. Precedentes. II - Agravo regimental improvido. (AI 677891 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 17/03/2009, DJe-071 DIVULG 16-04-2009 PUBLIC 17-04-2009 EMENT VOL-02356-21 PP-04332 LEXSTF v. 31, n. 364, 2009, p. 54-57)

1. Embargos de declaração convertidos em agravo regimental. 2. IPTU: progressividade. O STF firmou o entendimento - a partir do julgamento do RE 153.771, Pleno, 20.11.96, Moreira Alves - de que a única hipótese na qual a Constituição - antes da EC 29/00 - admitia a progressividade das alíquotas do IPTU era a do art. 182, § 4º, II, destinada a assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana. 3. Taxa de Limpeza Pública: inconstitucionalidade: assentou o plenário do STF (RE 199.969, Galvão, DJ 6.2.98), que ela tem por fato gerador prestação de serviço inespecífico, não mensurável, indivisível e insuscetível de ser referido a determinado contribuinte. 4. Município de São Bernardo do Campo: legitimidade da taxa para cobrir despesas com extinção de incêndios: precedente: RE 206.777, 25.02.1999, Pleno, Ilmar Galvão, DJ 30.4.99.
(AI 408062 ED, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 13/06/2006, DJ 04-08-2006 PP-00055 EMENT VOL-02240-05 PP-00925) 

AGRAVO REGIMENTAL. MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. TAXA DE COMBATE A SINISTRO. ALEGADA OFENSA AO INCISO II E AO § 2º DO ART. 145 DO MAGNO TEXTO. Ao julgar o RE 206.777, o Plenário do Supremo Tribunal Federal reconheceu a legitimidade da cobrança da taxa em referência, uma vez que destinada a cobrir despesas com a manutenção dos serviços de prevenção e extinção de incêndios, atividade estatal que se traduz em prestação de utilidade específica e divisível, cujos beneficiários são suscetíveis de referência. Precedentes: RE 369.627 e os AIs 473.184, 470.127 e 467.963. Agravo desprovido. (AI 551629 AgR, Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado em 25/04/2006, DJ 08-09-2006 PP-00037 EMENT VOL-02246-05 PP-01015) 

 Município de Santo André: inconstitucionalidade da taxa de limpeza pública, por ter como fato gerador prestação de serviço não específico nem mensurável, indivisível e insusceptível de ser referido a determinado contribuinte; legitimidade da taxa de segurança, exigida para cobrir despesas com manutenção dos serviços de prevenção e extinção de incêndios: precedente: RE 206.777, 25.02.1999, Pleno, Ilmar Galvão, DJ 30.4.99. RE provido, em parte. (RE 247563 AgR, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 28/03/2006, DJ 28-04-2006 PP-00018 EMENT VOL-02230-03 PP-00572)
Município de São Bernardo do Campo: legitimidade da taxa para cobrir despesas com extinção de incêndios: precedente: RE 206.777, 25.02.1999, Pleno, Ilmar Galvão, DJ 30.4.99. (Primeira Turma, AI 408062-ED, j. em 13.06.2006, relator o Senhor Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TAXA DE UTILIZAÇÃO POTENCIAL DO SERVIÇO DE EXTINÇÃO DE INCÊNDIO. LEI N. 6.763/75. 1. É legítima a taxa de segurança pública instituída pela Lei mineira n. 6.763/75, com a redação que lhe foi conferida pela Lei n. 14.938/03, devida pela utilização potencial do serviço de extinção de incêndio. Precedente. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 473611 AgR, Relator(a): Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 19/06/2007, DJe-072 DIVULG 02-08-2007 PUBLIC 03-08-2007 DJ 03-08-2007 PP-00115 EMENT VOL-02283-06 PP-01177) 

AGRAVO REGIMENTAL. MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. TAXA DE COMBATE A SINISTRO. ALEGADA OFENSA AO INCISO II E AO § 2º DO ART. 145 DO MAGNO TEXTO. Ao julgar o RE 206.777, o Plenário do Supremo Tribunal Federal reconheceu a legitimidade da cobrança da taxa em referência, uma vez que destinada a cobrir despesas com a manutenção dos serviços de prevenção e extinção de incêndios, atividade estatal que se traduz em prestação de utilidade específica e divisível, cujos beneficiários são suscetíveis de referência. Precedentes: RE 369.627 e os AIs 473.184, 470.127 e 467.963. Agravo desprovido. (AI 551629 AgR, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado em 25/04/2006, DJ 08-09-2006 PP-00037 EMENT VOL-02246-05 PP-01015) 

Recurso extraordinário. Taxas de limpeza urbana e de segurança. - O Plenário desta Corte, ao julgar o RE 206.777, relativo também às mesmas Leis municipais ns. 6.580/89 (quanto à taxa de limpeza urbana que diz respeito à remuneração dos serviços de coleta de lixo domiciliar e de limpeza das ruas) e 6.185/85 (quanto à taxa de segurança que se destina à manutenção dos serviços de prevenção e extinção de incêndios), decidiu que era inconstitucional a primeira dessas taxas (e declarou a inconstitucionalidade dos artigos 1º e 2º, I, "a", e II, "a" e "b", da citada Lei municipal n. 6.580/89), mas constitucional, e portanto exigível, a segunda. Recurso extraordinário conhecido em parte, e nela provido. (RE 229232, Relator(a): Min. MOREIRA ALVES, Primeira Turma, julgado em 20/11/2001, DJ 22-02-2002 PP-00055 EMENT VOL-02058-03 PP-00512) 

TRIBUTÁRIO. MUNICÍPIO DE CAMPINAS. TAXAS DE LIXO E SINISTRO. LEIS NºS 6.355/90 E 6.361/90. ALEGADA OFENSA AO ART. 145, II, DA CONSTITUIÇÃO. Taxas legitimamente instituídas como contra prestação a serviços essenciais, específicos e divisíveis, referidos ao contribuinte a quem são prestados ou a cuja disposição são postos, não possuindo base de cálculo própria de imposto. Recurso não conhecido. (RE 233784, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Primeira Turma, julgado em 10/08/1999, DJ 12-11-1999 PP-00114 EMENT VOL-01971-06 PP-01207) 

Neste sentido, igualmente, a posição do Superior Tribunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TAXA DE INCÊNDIO. ESTADO DE MINAS GERAIS. LEI ESTADUAL 6.763/1975, COM REDAÇÃO DA LEI 14.938/2003. LEGALIDADE. 1. É legítima a cobrança da taxa de incêndio instituída pela Lei Estadual 6.763/1975, com a redação dada pela Lei 14.938/2003, uma vez que: a) preenche os requisitos da divisibilidade e da especificidade; e b) sua base de cálculo não guarda semelhança com a de qualquer outro imposto. Precedentes do STJ. 2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no RMS 23.719/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 21/08/2009)

TRIBUTÁRIO. TAXA DE SEGURANÇA PÚBLICA PELA UTILIZAÇÃO POTENCIAL DO SERVIÇO DE EXTINÇÃO DE INCÊNDIOS. LEIS ESTADUAIS 6.763/75 E 14.938/2003. CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 1. A taxa de segurança pública, devida pela utilização potencial do serviço de extinção de incêndios, instituída pela Lei mineira 6.763/75, com a redação dada pela Lei Estadual 14.938/2003, restou considerada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, por envolver atividade estatal que se traduz em prestação de utilidade específica e divisível, cujos beneficiários são suscetíveis de referência individual (RE 206777/SP, Rel. Ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, julgado em 25.02.1999, DJ 30.04.1999; e RE-AgR 473611/MG, Rel. Ministro Eros Grau, Segunda Turma, julgado em 19.06.2007, DJ 03.08.2007). 2. Recurso ordinário desprovido. (RMS 21.219/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 13/11/2008)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO. TAXA DE INCÊNDIO. TREDESTINAÇÃO. 1. Existindo omissão no acórdão embargado acerca da questão suscitada relativa à tredestinação, devem os embargos ser acolhidos para sanar o vício verificado. 2. Esta Corte, seguindo o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, examinando questão semelhante, assentou o entendimento de inexistir inconstitucionalidade na destinação do produto das taxas a um fundo especial, ante a inexistência de vedação expressa na Carta Magna. 3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos. (EDcl no RMS 24.382/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/05/2008, DJe 21/05/2008)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. TAXA DE INCÊNDIO. LEI ESTADUAL Nº 14.938/03. LEGALIDADE. 1. A Suprema Corte concluiu pela constitucionalidade da Taxa de Incêndio, por tratar-se de "serviço público e divisível, cujos beneficiários são suscetíveis de referência individual" (RE 206.777-6/SP, Rel. Min. Ilmar Galvão). 2. Uma vez preenchidos os requisitos de divisibilidade e especificidade, é legítima a cobrança da taxa de incêndio instituída pela Lei nº 14.938/03.

3. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.

(RMS 24.382/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008)

Por último, importa destacar, conforme noticiado pelo nobre Desembargador Relator, que a temática cobrança da taxa de incêndio encontra-se submetida ao regime de repercussão geral no Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário n.º 643.247/SP
.
5. Pelo exposto, o Ministério Público opina pela improcedência do pedido.

Porto Alegre, 19 de agosto de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 
Procurador-Geral de Justiça. 
LERM/SBB
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� Os Municípios detém competência impositiva, quanto à espécie contribuição, tão somente, para instituir contribuição de melhoria, contribuição para custeio do serviço de iluminação pública e contribuição para custeio do regime próprio de previdência de seus servidores, não detendo poder de tributar quanto a outras contribuições.


� Conforme consulta no site do STF o processo encontra-se concluso ao relator, em 14/11/2011.
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